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TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ....
PROCESSO Nº 08016.020374/2023-89

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, "A" E "I" DA LEI N.
14.133/2021).

1.1. Contratação de de empresa especializada na prestação de serviço de
capacitação, InsDtuto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda,
CNPJ Nº 10.498.974/0002-81, para ministrar o curso "DO PLANEJAMENTO À PESQUISA DE
PREÇOS" com o objeDvo de qualificar e atualizar  01 (uma) servidora que atua nessa aDvidade,
lotados na Coordenação-Geral de Segurança e Operações Penais - CGSEG da Diretoria do Sistema
Penitenciário Federal.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
CARGA

HORÁRIA
QUANTIDADE MODALIDADE

VALOR POR
PARTICIPANTE

VALOR
TOTAL

1
DO PLANEJAMENTO À
PESQUISA DE PREÇOS

- 08 horas 1 aluna
ONLINE AO

VIVO
R$ 1.350,00 -

10%
R$

1.215,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo esDmado total da contratação é de R$ 1.350,00 (um mil trezentos e cinquenta
reais), com desconto de 10% ficando no valor de R$ 1.215,00 (um mil duzentos e quinze reais),
conforme proposta 25554169.

2. FUNDAMENTO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA "B" DA LEI Nº 14.133/2021)

2.1. A Contratação se fundamenta pela necessidade de capacitação da servidora lotada na
Coordenação-Geral de Segurança e Operações Penais é um setor estratégico desta Secretaria
responsável pelas aquisições de todos os materiais operacionais  Sistema Penitenciário Federal.

2.2. Dentro da Coordenação-Geral de Segurança e Operações Penais - CGSEG há a Divisão
Inovação, Modernização e Projetos Estratégicos - DIMPE que responsável pelo planejamento da
contratação. 
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2.3. O planejamento se divide em 04 (quatro) etapas:

2.4. Levantamento da demanda;

2.5. Confecção do Estudo técnico Preliminar;

2.6. Confecção do Termo de Referência;

2.7. Realização da Pesquisa de Mercado.

2.8. A legislação relaDva às compras pública sofre constantes alterações, as quais
influenciam nas roDnas de trabalho e na demanda por profissionais atualizados. Ademais,
considerando os diversos procedimentos que envolvem cada fase da contratação, bem como suas
parDcularidades inerentes, torna-se recomendável a realização de estudos mais aprofundados sobre o
assunto, de modo a ampliar a visão de todo o processo, especializar os serviços, e oDmizar as
atividades desenvolvidas.

2.9. A DISPF realiza o planejamento de diversas aquisição de bens para o andamento das
cinco penitenciárias federais de segurança máxima, da sede e demais projetos de inteligência e de
políticas penitenciárias, o que demanda, portanto, conhecimento sobre a legislação aplicada. 

2.10. Ressalta-se que a atuação de servidores sem preparo adequado pode acarretar
contratações que prejudiquem a economicidade e gerem dano ao erário.

2.11. e seus quanDtaDvos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C")

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA "D" DA LEI Nº 14.1333/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental dessa contratação, estão previstas no Art. 3º
da Lei 8.666/93, e no Art. 2º § único do Decreto nº 7.746/12, além da IN 01/2010, em seu Art. 1º. Tem
ainda fundamento no Art. 225, caput, Art. 170, inc. VI da Constituição Federal de 1988.

4.1.2. A CONTRATADA deverá adotar as práDcas de sustentabilidade na execução dos serviço,
quando couber, de acordo com Art. 6° da IN 01/SLTI/MPOG/2010.

4.1.3. Observar a Resolução CONAMA n° 20 de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento.

4.1.4. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes no Decreto n° 7.746.

4.1.5. Os produtos químicos que possam vir a ser uDlizados na execução dos serviços deverão
estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC 52, de 22/10/2009.

4.1.6. Não uDlizar produtos que contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) éteres difenil-
polibromados (PBDEs).Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
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4.1.7. Os produtos uDlizados na prestação de serviço devem ser consDtuídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. VISTORIA

5.1. Considerando que a capacitação será realizada no formato online, não há que se falar
em Vistoria.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. O prazo de execução dos serviços será  23 a 24 de novembro de2023, na forma que se
segue:

6.2. Os serviços serão prestados no formato ONLINE AO VIVO

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

7.1.1. Entender a importância da integridade dos atos no certame Licitatório;

7.1.2. Capacitar os servidores para exercer a função de pregoeiro;

7.1.3. Compreender a normatização a ser aplicada na elaboração dos editais;

7.1.4. Entender os limites da atuação do pregoeiro na formação dos preços da licitação;

7.1.5. Apresentar os aspectos que deverão ser analisados no julgamento das propostas;

7.1.6. A presente capacitação faz parte do planejamento visando propostas de alterações  no
art. 8º da Portaria GAB-DEPEN nº 279, de 17 de junho de 2020, destacadas abaixo: 

IV - de elaboração de planilha de custos e formação de preços dos procedimentos
licitatórios de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra;

V - de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro de contratos
administrativos;

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA "F" DA LEI Nº 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaDcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
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8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou enDdade, desde que devidamente jusDficada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou enDdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiDndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.9. O órgão ou enDdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

8.1.11. Serão exigidos a CerDdão NegaDva de Débito (CND) relaDva a Créditos Tributários
Federais e à Dívida ADva da União, o CerDficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerDdão NegaDva
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A avaliação da execução do objeto uDlizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de uDlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

8.2.2.1. o cumprimento da carga horária estipulada;

8.2.2.2. o cumprimento da disciplina previamente estipulada;

8.2.2.3. a entrega de certificado.

8.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaDva SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.3.1. não produziu os resultados acordados;

8.2.3.2. deixou de executar as aDvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
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mínima exigida;

8.2.3.3. deixou de uDlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado do do
adimplemento da parcela, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlDma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administraDva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsDtuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noDficação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.3. Os serviços serão recebidos definiDvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanDdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

8.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais perDnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecDvas
correções;

8.3.3.2. EmiDr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiDvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
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dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

8.3.4. O recebimento provisório ou definiDvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éDco-profissional pela perfeita execução do
contrato.

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNCEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "H"
DA LEI Nº 14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74,  da Lei n.º 14.133/2021 (indicar o
caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto).

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manDdo pela
Controladoria-Geral da União (); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manDdo pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritário, por força do arDgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práDca de ato de improbidade administraDva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediDvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5. A tentaDva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaDva
de contratação.

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecDva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos perDnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:
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9.13. Habilitação Jurídica:

9.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
idenDficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consDtuDvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanDs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

9.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

9.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerDdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida ADva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaDvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parDr de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusDça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerDdão negaDva ou posiDva com efeito de negaDva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relaDvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perDnente ao seu ramo de aDvidade e compa]vel com o objeto
contratual;

9.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene^cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerDdão ou
declaração da Fazenda respecDva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação a ser definida no Documento de
Dotação Orçamentária.

Gestão/Unidade: [...];

Fonte de Recursos: [...];

Programa de Trabalho: [...];

Elemento de Despesa: [...];
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Plano Interno: [...];

 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por CAMILA DA SILVEIRA BELLEI, Agente Federal de
Execução Penal, em 22/09/2023, às 17:06, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 25516129 e o código CRC 3AF8227A 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08016.020374/2023-89 SEI nº 25516129
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http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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25807312 08016.020374/2023-89

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS

 

TERMO DE RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 70/2023

 

 

1. RECONHEÇO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 70/2023 com fundamento no ar�go
74, inciso III, alínea "f" da Lei 14133/2021, combinado com o ar�go 6, inciso XVIII, alínea "f" da
referida Lei ​, para realizar despesa no valor total de R$ 1.215,00 (um mil duzentos e quinze reais) ​​ ​  em
favor da empresa Ins�tuto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública
Ltda, CNPJ Nº 10.498.974/0002-81 , para ministrar curso "DO PLANEJAMENTO À PESQUISA DE
PREÇOS" com o obje�vo de qualificar e atualizar  01 (uma) servidora que atua nessa a�vidade,
lotados na Coordenação-Geral de Segurança e Operações Penais - CGSEG da Diretoria do Sistema
Penitenciário Federal.

2. AUTORIZO a emissão da nota de empenho.

 

Atenciosamente,

 

 

MIREILLI CARVALHO MIRANDA MARINHO
Diretora Executiva 

Ordenadora de Despesas

Documento assinado eletronicamente por MIREILLI CARVALHO MIRANDA MARINHO,
Diretor(a)-Executivo(a) da Secretaria Nacional de Políticas Penais, em 23/10/2023, às 17:20,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 25807312 e o código CRC 95781FFE 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08016.020374/2023-89 SEI nº 25807312
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